
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.974 - TO (2015/0124724-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : I M A G 
ADVOGADOS : MARCELO CESAR CORDEIRO 
   JANDER ARAÚJO RODRIGUES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A 
DO CP. CONSENTIMENTO DA VÍTIMA E 
RELACIONAMENTO AMOROSO COM O AGENTE. 
IRRELEVÂNCIA. CARÁTER ABSOLUTO DA PRESUNÇÃO DE 
VIOLÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. É absoluta a presunção de violência na prática de conjunção carnal 
ou outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos, de forma que 
o suposto consentimento da vítima, sua anterior experiência sexual ou a 
existência de relacionamento amoroso com o agente não tornam 
atípico o crime de estupro de vulnerável previsto no art. 217-A do CP. 
Precedentes do STJ.

2. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.974 - TO (2015/0124724-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : I M A G 
ADVOGADOS : MARCELO CESAR CORDEIRO 
   JANDER ARAÚJO RODRIGUES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por I. M. A. G. 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (e-STJ fls. 

123/139), assim ementado:

HABEAS CORPUS – DENÚNCIA – TRANCAMENTO - REQUISITOS 
PREENCHIDOS – IMPOSSIBILIDADE - ORDEM DENEGADA.

1. Não há que se falar em trancamento da ação penal se 
preenchidos os requisitos mínimos para o prosseguimento da 
persecução criminal.

2. A via estreita do writ não admite incursões no conjunto 
probatório, de modo que a atipicidade da conduta deve ser 
demonstrada de plano, o que não se verificou.

3. Havendo necessidade de se apurar a verdade dos fatos, não 
resta caracterizado o constrangimento ilegal a ser sanado pela via 
do habeas corpus.

4. Ordem denegada.

Em suas razões (e-STJ fls. 140/166), o recorrente sustenta que o acórdão 

proferido pela Corte de origem merece reforma. 

Para tanto, aduz que a conduta a ele imputada é atípica, na medida em que 

as relações sexuais confirmadas pela adolescente, com 13 (treze) anos e 8 (oito) meses de 

idade, suposta vítima do crime de estupro, foram consensuais e decorrentes de namoro. Em 

complemento, afirma que a menor possui "maturidade suficiente para discernir o que seria um 

ato sexual e poderia consentir ou não na conjunção carnal, conforme laudo psicológico 

anexado ao inquérito policial" (e-STJ fl. 150). 
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Defende que a violência presumida em estupro de menor não possui caráter 

absoluto e, consequentemente, pode ser afastada na hipótese de relação sexual decorrente de 

relacionamento afetivo.

Em favor da sua tese, discorre sobre a aplicação da teoria da tipicidade 

conglobante e da relativização do conceito de vulnerabilidade no caso concreto.

Ao final, pede a reforma do acórdão para que seja determinado o 

trancamento da ação penal. 

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 183/184).

O Ministério Público Federal, por meio do parecer exarado às e-STJ fls. 

194/196, opinou pelo não provimento do recurso, cuja ementa segue transcrita:

Recurso ordinário. Estupro de vulnerável. Trancamento da ação 
penal. Impossibilidade. Violência presumida. Natureza absoluta. 
Consentimento da vítima. Relacionamento amoroso. Irrelevantes. 
Parecer pelo não provimento do recurso ordinário.

É o relatório. 

 

Documento: 1432564 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2015 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.974 - TO (2015/0124724-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Afinal, é assente a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que é absoluta a presunção de violência na prática de conjunção carnal ou outro ato 

libidinoso com menor de 14 (catorze) anos, de forma que o suposto consentimento da vítima, 

sua anterior experiência sexual ou a existência de relacionamento amoroso com o agente não 

tornam atípico o crime de estupro de vulnerável previsto no art. 217-A do CP. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA. CONTINUIDADE DELITIVA. 
PERCENTUAL MÁXIMO DE AUMENTO PROPORCIONAL AO 
NÚMERO DE INFRAÇÕES. ACÓRDÃO ESTADUAL EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO DESPROVIDO. - A jurisprudência deste 
Tribunal é firme no sentido de "a presunção de violência nos crimes 
contra os costumes cometidos contra menores de 14 anos, prevista 
na antiga redação do art. 224, alínea a, do Código Penal, possui 
caráter absoluto, pois constitui critério objetivo para se verificar a 
ausência de condições de anuir com o ato sexual. Não pode, por 
isso, ser relativizada diante de situações como de um inválido 
consentimento da vítima; eventual experiência sexual anterior; 
tampouco o relacionamento amoroso entre o agente e a vítima" (ut, 
EREsp 1.152.864/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
DJe 01/04/2014). - É firme a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores no sentido de que o aumento operado em face da 
continuidade deve levar em conta o número de infrações cometidas. 
- Incide o enunciado n. 83/STJ quando a decisão proferida pelo 
Tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 545.043/RO, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, 
Sexta Turma, DJe 3/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. VÍTIMA MENOR DE QUATORZE ANOS. 
PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
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NÃO PROVIDO. 

1. A presunção de violência prevista no art. 224, "a", do CP é 
absoluta, sendo irrelevante, penalmente, o consentimento da vítima 
ou sua experiência em relação ao sexo. Precedente do EREsp nº. 
762.044/SP, Terceira Seção. 

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 483.793/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
Quinta Turma, DJe 13/5/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO E 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. ARTS. 213, § 1º, E 217-A DO 
CP. VIDA PREGRESSA DA VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA PARA A 
TIPIFICAÇÃO PENAL DENOMINADA ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ADOÇÃO DO PARECER MINISTERIAL COMO 
RAZÃO DE DECIDIR. LEGALIDADE.

1. A condição objetiva prevista no art. 217-A do Código Penal 
encontra-se presente, in casu, porquanto suficiente que o agente 
tenha conhecimento de que a vítima é menor de catorze anos de 
idade e decida com ela manter conjunção carnal ou qualquer outro 
ato libidinoso, o que efetivamente se verificou nestes autos, para se 
caracterizar o crime de estupro de vulnerável, sendo dispensável, 
portanto, a existência de violência ou grave ameaça para 
tipificação desse crime ou a suposta experiência sexual pregressa 
da vítima.

2. Não são violados preceitos processuais quando o magistrado 
adota os termos da manifestação ministerial como razões de decidir, 
desde que a peça apresente pertinência e fundamentos jurídicos e 
legais razoáveis acerca da questão posta a julgamento.

3. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.418.859/GO, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, DJe 10/4/2014)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ARTS. 213 C.C 224, ALÍNEA A, DO CÓDIGO PENAL, NA 
REDAÇÃO ANTERIOR À LEI N.º 12.015/2009. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. CONSENTIMENTO DAS VÍTIMAS. 
IRRELEVÂNCIA. INCAPACIDADE VOLITIVA. PROTEÇÃO À 
LIBERDADE SEXUAL DO MENOR. RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA EXAME DAS DEMAIS TESES 
VEICULADAS NA APELAÇÃO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
ACOLHIDOS.
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1. A literalidade da Lei Penal em vigor denota clara intenção do 
Legislador de proteger a liberdade sexual do menor de catorze 
anos, infligindo um dever geral de abstenção, porquanto se trata de 
pessoa que ainda não atingiu a maturidade necessária para 
assumir todas as consequências de suas ações. Não é por outra 
razão que o Novo Código Civil Brasileiro, aliás, considera 
absolutamente incapazes para exercer os atos da vida civil os 
menores de dezesseis anos, proibidos de se casarem, senão com 
autorização de seus representantes legais (art. 3.º, inciso I; e art. 
1517). A Lei Penal, por sua vez, leva em especial consideração o 
incompleto desenvolvimento físico e psíquico do jovem menor de 
quatorze anos, para impor um limite objetivo para o 
reconhecimento da voluntariedade do ato sexual.

2. A presunção de violência nos crimes contra os costumes 
cometidos contra menores de 14 anos, prevista na antiga redação 
do art. 224, alínea a, do Código Penal, possui caráter absoluto, 
pois constitui critério objetivo para se verificar a ausência de 
condições de anuir com o ato sexual. Não pode, por isso, ser 
relativizada diante de situações como de um inválido consentimento 
da vítima; eventual experiência sexual anterior; tampouco o 
relacionamento amoroso entre o agente e a vítima.

3. O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento "quanto a 
ser absoluta a presunção de violência nos casos de estupro contra 
menor de catorze anos nos crimes cometidos antes da vigência da 
Lei 12.015/09, a obstar a pretensa relativização da violência 
presumida." (HC 105558, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 22/05/2012, DJe de 12/06/2012). No mesmo sentido: HC 
109206/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
18/10/2011, DJe 16/11/2011; HC 101456, Rel. Min. EROS GRAU, 
Segunda Turma, julgado em 09/03/2010, DJe 30/04/2010; HC 
93.263, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe 
14/04/2008, RHC 79.788, Rel. Min. NELSON JOBIM, Segunda 
Turma, DJ de 17/08/2001.

4. Embargos de divergência acolhidos para, afastada a 
relativização da presunção de violência, cassar o acórdão 
embargado e o acórdão recorrido, determinando o retorno dos 
autos ao Tribunal a quo para que as demais teses veiculadas na 
apelação da Defesa sejam devidamente apreciadas.

(EREsp 1.152.864/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Terceira Seção, 
DJe 1º/4/2014)

Assim, a tese de existência de consentimento da vítima e relacionamento 

amoroso com o acusado não constitui óbice para o prosseguimento da ação penal. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
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É o voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0124724-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    59.974 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00142278020148270000  142278020148270000  50008029320138272728  819543846014

EM MESA JULGADO: 20/08/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : I M A G
ADVOGADOS : MARCELO CESAR CORDEIRO

JANDER ARAÚJO RODRIGUES
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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